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Para Grispigni, exige-se que haja ofensa ao mesmo bem
jurídico e pertença ao mesmo sujeito. Em consequência da
absorção, o antefato torna-se um indiferente penal [...] (in
Direito penal. Parte Geral. 10. ed., Saraiva, v. 1, p. 102). 

Dessarte, mantenho a condenação do acusado
pela prática do crime de resistência, absolvendo-o do
crime de desacato, pela aplicação do princípio da con-
sunção, visto que tal delito restou absorvido pelo crime
de resistência. 

Nesses termos, decoto da condenação a pena re-
ferente ao crime de desacato e mantenho a pena fixada
pelo delito de resistência, em 04 meses de detenção,
porquanto corretamente aquilatada pelo d. Magistrado,
f. 89, mantendo ainda o regime prisional determinado,
em razão da comprovada reincidência, (CAC, f. 31/32). 

Feitas tais considerações, dou parcial provimento
ao recurso para absolver o apelante da prática do delito
previsto no art. 331 do Código Penal, mantendo quanto
ao mais intacta a sentença recorrida. 

Custas processuais, na forma da lei.       

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO BRUM e FERNANDO STARLING.

Súmula - RECURSO PROVIDO EM PARTE. 

. . .

EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  AAppeellaaddoo::  MMaarrcceelloo  PPeerreeiirraa  ddaa
CCrruuzz  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  AANNTTÔÔNNIIOO  CCAARRLLOOSS  CCRRUUVVIINNEELL  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2009. - Antônio
Carlos Cruvinel - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Presentes os
pressupostos para sua admissibilidade, conhece-se do
recurso. 

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo
representante do Órgão Ministerial, em face da sentença
de f. 89/93, que julgou parcialmente procedente o pedi-
do contido na denúncia e condenou o apelado nas
sanções do art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal,
deixando-se de reconhecer o concurso formal de crimes
previsto no art. 70 do mesmo codex. 

Nas razões de f. 98/101, pleiteia-se a reforma da
sentença para que seja reconhecido concurso formal de
crime, uma vez que o apelado subtraiu no assalto ao
ônibus, mediante uma única ação, bens de duas vítimas
distintas. 

Contrarrazões, f. 110/111. 
Parecer da douta Procuradoria de Justiça, f.

115/117, da lavra do ilustre Procurador Dr. Marcial
Vieira de Souza, opinando pelo provimento do recurso. 

Narra a denúncia que

no dia 28 de outubro de 2005, por volta das 20h50min, na
Rua Judith de Moraes, Bairro Durval de Barros, em Ibirité, o
denunciado, juntamente com terceiras pessoas, em conjunto
e com plena unidade de desígnios, entraram no ônibus cole-
tivo linha 1128 e, mediante grave ameaça, fazendo uso de
arma de fogo, subtraiu da cobradora a quantia de R$26,00
(vinte e seis) reais, e do passageiro do ônibus, Pedro Antônio
da Silva, a quantia de R$30,00 (trinta reais). 

De uma análise detida das provas amealhadas aos
autos, observa-se que razão assiste ao ilustre represen-
tante do Órgão Ministerial, uma vez que, embora o acu-
sado e seus comparsas tenham praticado uma única
ação, eles atingiram vítimas distintas, tendo cada uma
delas sofrido a grave ameaça exercida pelo emprego de
arma de fogo. O apelado apropriou-se de patrimônios
diversos, resultando, sem dúvida, na prática de dois
crimes, mediante uma única ação, ocasionando o con-
curso formal perfeito de crimes, descrito na 1ª parte do
art. 70 do Código Penal. 

Roubo majorado - Concurso de pessoas - Arma
de fogo - Pluralidade de vítimas - Crime único -

Não configuração - Concurso formal -
Caracterização - Majoração da pena - Regime de

cumprimento de pena - Regime semiaberto

Ementa: Apelação criminal. Ministério Público. Roubo
majorado consumado contra duas vítimas. Crime único.
Inocorrência. Concurso formal caracterizado. Penas
majoradas.

- Não há falar em crime único quando a prática de uma
única ação imprime grave ameaça em vítimas distintas e
atinge patrimônios diversos, resultando, sem dúvida, na
prática de dois crimes que configuram o concurso formal.

- Reconhecendo-se o concurso formal de crimes, devem
as penas fixadas ao apelado ser majoradas nos termos
da regra descrita no art. 70, primeira parte, do CPB. 

Provimento ao recurso que se impõe. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00111144..0055..005599554411--11//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  IIbbiirriittéé  --  AAppeellaannttee::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo
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Nesse sentido, apresenta-se o entendimento do fes-
tejado doutrinador Damásio de Jesus: 

Responde por roubos em concurso formal o sujeito que, num
só contexto de fato, pratica violência ou grave ameaça con-
tra várias pessoas, produzindo multiplicidade de violações
possessórias. Ocorrendo multiplicidade de violência ou
grave ameaça e de violações patrimoniais, cremos inadmis-
sível a tese do delito único. [...] A cada uma das vítimas cor-
respondem violência ou grave ameaça e lesão patrimonial.
Não se pode dizer, então, que o todo constitui delito único.
A hipótese configura um concurso formal de delitos [...].
Entendemos hoje que o agente, assaltando duas ou mais
pessoas num só contexto temporal, empregando violência ou
grave ameaça, e subtraindo bens de cada uma, realiza um
só comportamento. Entretanto, a unidade de conduta, em
face de a multiplicidade de atos dirigir-se contra o
patrimônio de cada uma das vítimas, constitui pluralidade de
crimes. (JESUS, Damásio E. de. Direito penal. Parte Especial.
São Paulo: Editora Saraiva, v. 2, p. 350.) 

De igual forma vem se posicionando a juris-
prudência:

Na compreensão do art. 70, caput, do Código Penal, con-
substancia concurso formal a atuação criminosa do
assaltante que, com uso de arma de fogo, rende duas pes-
soas e lhes subtrai seus pertences, pois, embora seja uma
única ação, ocorre pluralidade de eventos e de resultados.
(STJ, 6ª Turma, REsp nº 214966/SP, Rel. Min. Vicente Leal, in
DJU de 05.03.2001, p. 245.) 

Apresentando-se as condições objetivas e subjeti-
vas idênticas com relação às duas vítimas, mantêm-se as
penas fixadas na sentença recorrida para cada um dos
delitos em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão
e 13 (treze) dias-multa, majorando-se uma delas em
razão do reconhecimento do concurso formal de crimes,
no percentual mínimo de 1/6 (um sexto), por terem sido
apenas duas vítimas, concretizando-as em 6 (seis) anos,
2 (dois) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e paga-
mento 15 (quinze) dias-multa, no valor unitário mínimo. 

Estabelece-se o regime prisional semiaberto para o
cumprimento da pena privativa de liberdade, nos moldes
do art. 33, § 2º, alínea b, tendo em vista a omissão na
sentença recorrida. 

Pelo exposto, dá-se provimento ao recurso inter-
posto pelo representante do Órgão Ministerial, para
reconhecer em desfavor do apelado o concurso formal
de crimes, nos termos deste voto. 

Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PAULO CÉZAR DIAS e ANTÔNIO ARMAN-
DO DOS ANJOS. 

Súmula - RECURSO PROVIDO. 

. . .

Furto - Crime tentado - Devolução da res furtiva -
Declarações das vítimas - Depoimento contra-
ditório - Acareação - Prova - Desistência volun-
tária - Configuração - Exclusão da punibilidade -

Absolvição

Ementa: Apelação criminal. Tentativa de furto simples.
Desistência voluntária configurada. Exclusão da punibili-
dade. Recurso desprovido. 

- Havendo depoimento firme e seguro de uma das víti-
mas no sentido de que o réu devolveu a res furtiva vo-
luntariamente, em consonância com outras provas dos
autos, resta configurada a desistência voluntária. 

- Caracterizada a previsão do art. 15 do CP, exclui-se a
punibilidade do apelado.

- Não sendo típicos os atos anteriores praticados pelo
réu, não há que se falar em responsabilização do
mesmo. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00119944..0099..009955552233--99//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  CCoorroonneell  FFaabbrriicciiaannoo  --  AAppeellaannttee::  MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --  AAppeellaaddoo::  DDaarriioo
MMaarrttiinnss  CCaarrvvaallhhoo  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  DDOOOORRGGAALL  AANNDDRRAADDAA  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO
PROVER O RECURSO. 

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2009. - Doorgal
Andrada - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. DOORGAL ANDRADA - O Ministério Público
do Estado de Minas Gerais interpõe recurso de apelação
em face da r. sentença de f. 78/91, que absolveu Dario
Martins de Carvalho em detrimento da pretensão puniti-
va, que pugnava pela condenação do apelado nas iras
do art. 155, caput, c/c art. 14, inciso II, por duas vezes,
na forma do art. 70, primeira parte, todos do Código
Penal. 

Segundo consta na exordial acusatória, Dario
Martins de Carvalho, no dia 2 de janeiro de 2009, na Av.
Magalhães Pinto, nº 610, Bairro Geovanini, na cidade
de Coronel Fabriciano/MG, adentrou no Instituto de
Beleza “Bem Estar” e tentou subtrair para si 1 (um) par
de sandálias da marca Vizanno, de propriedade de
Andréia Martins Miranda Silva, e 1 (um) aparelho de der-


